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ATA N.º13 /2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM 4 DE JULHO 

DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas estando 

presentes:  _____________________________________________________________    

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ Maria João Martins Antunes Gomez ________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ 1 – Presente e-mail, enviado no dia vinte e nove de junho de dois mil e 

dezasseis, pela Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício eleita pela Coligação PPD/PSD – CDS-PP – Novo Rumo, comunicando que, 

por motivo de ter uma consulta em Lisboa não pode comparecer à reunião do Órgão 

Executivo que terá lugar dia quatro de julho de dois mil e dezasseis e solicitando a 

justificação da sua falta. ___________________________________________________   

 ________ Solicita, igualmente, a sua substituição na presente reunião. _____________    

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor RUI 

FERNANDO ANASTÁCIO HENRIQUES, portador do Cartão de Cidadão nº 

09541337, residente na Rua Alfredo Keil, nº. 14, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, concelho de Alcanena, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista. ____  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Vice-Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, 

lavrando-se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou 

parte na presente reunião. __________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, da presente reunião. ________  
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 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 20 de junho de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Subscrição do apelo do CCRE por uma verdadeira Política Europeia 

Comum de Asilo. Circular ANMP Ref.ª CIR_49/2016/LP. (Para ratificação) _________  

 ________ 1.3 – Adesão à Estratégia de Inovação e Boa Governação ao Nível Local do 

Conselho da Europa - Direção-Geral das Autarquias Locais. (Para deliberação) _______  

 ________ 1.4 – PARU – Plano de Ação de Regeneração Urbana – Candidatura Centro 

– Portugal 2020 (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 13 a 24 de junho de 2016, no uso de poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) Parecer e Certificação Legal de Contas Consolidadas do Município 

referentes ao ano 2015. Ofício Ref.ª 5573. (Para deliberação)______________________  

 ________ 2.c) Abertura de Procedimento de Ajuste Direto N.º APR 12/2016 para 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM MÉDIA TENSÃO (MT), BAIXA 

TENSÃO ESPECIAL (BTE) E BAIXA TENSÃO NORMAL (BTN) (Para deliberação)  

 ________ 2.d) Abertura de concurso público n.º APR 03/2016 – Locação Financeira 

para financiamento pelo sistema Leasing da Aquisição de um Veículo de Passageiros 

(Autocarro) Novo para transporte Escolar, adaptado a passageiros com Mobilidade 

Reduzida. Informação SGFPCO – 45/2016. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 2.e) Transferência para apoio ao financiamento – Associação Centro 

Ciência Viva do Alviela. Informação SGFPCO. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.f) Proposta de Contrato de Utilização do Edifício – Extensão de Saúde de 

Minde. (Para deliberação)  _________________________________________________  
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 ________ 2.g) Nomeação definitiva de Tesoureira Municipal. Despacho n.º 

106/P/2016. (Para conhecimento)  ___________________________________________  

 ________ 2.h) Projeto de Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena – 

Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação procedimental. 

Informação n.º 47/2016/DDOGFP/LS (Para deliberação)  ________________________  

 ________ 2.i) PCIAAL- Plano de Classificação da Informação Arquivística para a 

Administração Local – Adoção do Plano pelo Município de Alcanena. Informação n.º 

48/2016/DDOGFP/LS  ____________________________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de pagamento da Taxa Municipal de Urbanização (TMU) a 

prestações, efetuado pela empresa Iberopasta, Lda. (Para deliberação)  ______________  

 ________ 2.l) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão das Festas 

Cívicas de Vila Moreira, conforme Despacho n.º 100/P/2016. (Para ratificação) _______  

 ________ 2.m) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas de 

Louriceira na Rua do Adro, para os dias 5 a 8 de agosto de 2016. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 9 a 23 de junho de 2016, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 29 ao Orçamento e n.º 28 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 30 ao Orçamento e n.º 29 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 31 ao Orçamento e n.º 30 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ - Alteração n.º 32 ao Orçamento (Para conhecimento) __________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 9 a 23 de junho de 2016, no valor global de € 

393.544,85. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 9 a 23 de junho 

de 2016, no valor de € 269.389,74 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 23 de junho de 2016; __________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 552.707,48, correspondentes às 

autorizações números 2520 a 2786; __________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de 47.375,44, correspondentes às 

autorizações números 171 a 190. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 9 a 23 de junho de 

2016,  ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 552.707,48; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 47.375,44. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Concurso para arrendamento de habitação – Aprovação de contratos:  _  

 ________ - 1 fogo tipologia T3, Bl. 7 – R/c esq, n.º 202 – Bairro Timor; ____________  

 ________ - 1 fogo, tipologia T3, Bl. 10 – R/c esq, n.º 61 – Bairro Timor; ___________  

 ________ - 1 fogo, tipologia T2, Bl. 5-A – Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena.  

 ________ Informação Social n.º 96/2016. (Para deliberação) _____________________  

 ________ 3.2 – Proposta de Protocolo entre a Câmara Municipal de Alcanena e o 

Conselho Português para os Refugiados. Proposta n.º 24/P/2016. (Para deliberação)  ___  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 14/06/2016 a 24/06/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº. 254/2015, de HJNA Indústria de Curtumes, Lda., 

para instalação de um reservatório de combustível líquido (fuelóleo), em Retorta, 

Gouxaria – Alcanena. (Para apreciação – declaração de processo deserto.)  ___________  

 ________ 4.3 – Delimitação da Área de Reabilitação urbana (ARU) de Espinheiro. 

Informação Técnica n.º 18/DDSU/RF. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Pedido de redução/isenção de tarifas de águas residuais e saneamento 

– Alberto Luís Rosa Brites. Informação n.º 311 / DPGOM/2016. (Para deliberação) ____  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 3/2014/DPGOM / Empreitada de Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – reclamação à conta final 
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da empreitada apresentada em 27 de maio de 2016. Informação n.º 281/DPGOM/2016. 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 5.3 – Condicionamento de Trânsito – Praia Fluvial Olhos de Água do 

Alviela, Parque de Campismo e Zona envolvente. Informação n.º 329/DPGOM/2016. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada nº. 9/DPGOM/2016 - Requalificação da rede viária no 

Concelho de Alcanena – Inicio de Procedimento. _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Protocolo Município de Alcanena – Casa do Povo de Minde. 

Informação n.º MC 65 – 2016. (Para deliberação) (Alice tem o documento para 

confirmação e despacho) __________________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio à Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte 

– ADIRN. Comparticipação à organização da iniciativa “Um Dia no Convento”. 

Proposta n.º 23/P/2016. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.3 – Receita de bilheteira de espetáculo de Stranbd-Up Comedy de 

Fernando Rocha. CTSP – Informação n.º 11. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 6.4 – Receita de bilheteira de espetáculo de Marta Meneses. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o 

período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

  ________ 1 - VOTO NÚMERO UM/DOIS MIL E DEZASSEIS. _______________  

 ________ Presente o Voto de Reconhecimento e Congratulação ao Retiro do Bosque 

Country House Galardão Green Key dois mil e dezasseis, subscrito pela Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, o qual é do seguinte teor e que fica arquivado no maço 

de documentos da presente ata: _____________________________________________  

 ________ “VOTO NÚMERO UM/DOIS MIL E DEZASSEIS _________________  

 ________ VOTO DE RECONHECIMENTO E CONGRATULAÇÃO AO 

RETIRO DO BOSQUE COUNTRY HOUSE GALARDÃO GREEN KEY DOIS 

MIL E DEZASSEIS _____________________________________________________  

 ________ O “Retiro do Bosque – Country House”, é um projeto de Margarida Rocha e 

Alberto Roque, residentes em Minde. ________________________________________  

 ________ Completamente reconstruída a partir de uma casa rural da região, esta casa 

de campo proporciona vistas únicas para a paisagem natural envolvente, promovendo o 

que há de melhor no concelho de Alcanena, de forma sustentável. __________________  

 ________ Este projeto, inaugurado a trinta e um de agosto de dois mil e quinze, para 

além do alojamento de qualidade, promove também, em simultâneo, atividades como 

caminhadas, geocaching, ciclismo e outros desportos relacionados com a natureza.  ____  

 ________ Pelo recente, mas notório, trabalho desenvolvido na promoção dos valores 

naturais, da sustentabilidade e da consciência ambiental de todos os intervenientes no 

processo, o Retiro do Bosque – Country House, foi reconhecido pelo Green Key, um 

dos programas desenvolvidos pela Foundation for Environmental Education (FEE), 

representada em cinquenta e oito países dos diferentes continentes.  ________________  

 ________ A FEE, através dos seus programas, promove a nível internacional a 

sensibilização, a formação e a capacitação para o desenvolvimento de iniciativas que 

envolvam a participação e o empenho individual e coletivo através da educação para o 

desenvolvimento sustentável. _______________________________________________  
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 ________ A Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável assume um 

papel cada vez mais relevante no contexto global das políticas de desenvolvimento, 

contribuindo de forma decisiva para a inversão dos padrões comportamentais que 

delapidam os recursos ambientais e contribui para o cumprimento dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, recentemente aprovados na sede das Nações Unidas.    __  

 ________ A relação entre o programa Green Key e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável dois mil e quinze – dois mil e trinta não se limita simplesmente às questões 

das alterações climáticas ou da educação ambiental, mas também se prende com aspetos 

como a responsabilidade social, a criação de emprego ou envolvimento com a 

comunidade local. ________________________________________________________   

 ________ Destaca-se assim, o papel dos agentes de Turismo ao longo do processo de 

alteração de comportamentos e sobretudo o do consumidor, quando ambos são 

confrontados com os desafios delineados pela Estratégia Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável, que visam adotar um novo estilo de vida e definir novos padrões de 

consumo:    ____  ________________________________________________________  

 ________ O consumo sustentável  __________________________________________  

 ________ A conservação e gestão racional dos recursos naturais  _________________  

 ________ A eco-eficiência da economia   ____________________________________  

 ________ Considerando a necessidade de mudar atitudes e comportamentos de todos 

aqueles que se relacionam com a atividade de alojamento hoteleiro - sejam clientes, 

colaboradores, fornecedores ou gestores de empreendimentos, a Associação Bandeira 

Azul da Europa, secção portuguesa da Fundação para a Educação Ambiental atribuiu o 

galardão Green Key, edição de dois mil e dezasseis ao Retiro do Bosque – Country 

House, um dos dois galardões atribuídos na região do Médio Tejo, dos sessenta e oito 

projetos reconhecidos a nível nacional.   ______________________________________  

 ________ Assim, com base nos factos acima expostos, propõe-se à Câmara Municipal 

de Alcanena, a aprovação de um Voto de Reconhecimento e Congratulação, ao Retiro 

do Bosque – Country House, pelo importante trabalho na promoção do Turismo de 

Natureza de qualidade, dignificando o concelho de Alcanena. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento e Congratulação, ao Retiro do Bosque – Country House, pelo 

importante trabalho na promoção do Turismo de Natureza de qualidade, dignificando o 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  



. Pg.9 

Reunião de 04.07.2016 

 

 ________ Seguidamente a Excelentíssima Senhora Presidente questionou os 

Senhores Vereadores presentes e tinham alguma questão ou comentário a efetuar.  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Rui Fernando 

Anastácio Henriques, questionando sobre se a Câmara tinha alguma opinião formada 

ou se tinha tomado alguma posição relativamente à presença do Município no Turismo 

do Centro, por contraponto à integração numa outra Região de Turismo. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

estava nada em cima da mesa, relativamente ao assunto abordado.__________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e oito minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia vinte de junho de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________   

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia vinte de junho, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a presente ata. Absteve-se o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires por não ter estado presente 

na reunião anterior. _______________________________________________________   

 ________ 1.2 – Subscrição do apelo do CCRE por uma verdadeira Política 

Europeia Comum de Asilo. Circular ANMP – Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses - Referencia CIRCULAR quarenta e nove/dois mil e dezasseis/LP. 

(Para ratificação) _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Circular da ANMP - Associação Nacional dos 

Municípios Portugueses referenciada em epígrafe, na qual colocam à consideração a 

subscrição de apelo “Por uma verdadeira Politica Europeia de Asilo, promovida pelo 

Conselho dos Municípios e Regiões da Europa”, o qual pretende dar voz e corporizar, a 

nível das instâncias comunitárias europeias, um conjunto de aspirações e reivindicações 

dos Poderes Locais e Regionais passíveis de fomentar uma Politica Europeia Comum de 

Asilo. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao apelo, o Município de Alcanena manifestou interesse na subscrição 

do mesmo, a vinte e oito de junho de dois mil e dezasseis, o qual se apresenta a reunião 

de Câmara, para ratificação. ________________________________________________  

 ________ A documentação deixa-se aqui por transcrita e fica arquivada no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto, referindo que tinha como objetivo sensibilizar e reforçar o reconhecimento 

do papel do Poder Local na atual crise humanitária que se tem vindo a assistir. ________  

 ________ Os documentos deixam-se aqui por transcritos e ficam arquivados no maço 

de documentos da presente ata. _____________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a subscrição de apelo 

“Por uma verdadeira Politica Europeia de Asilo, promovida pelo Conselho dos 

Municípios e Regiões da Europa”, promovida pela ANMP – Associação Nacional dos 

Municípios Portugueses. ___________________________________________________   

 ________ 1.3 – Adesão à Estratégia de Inovação e Boa Governação ao Nível Local 

do Conselho da Europa - Direção-Geral das Autarquias Locais. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião email remetido a sete de junho de dois mil e dezasseis, 

pela Direção Geral das Autarquias Locais, informando que se encontra aberto período 

para os Municípios procederem a manifestação de interesse com vista à adesão à 

Estratégia de Inovação e Boa Governação ao Nível Local do Conselho da Europa. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto, referindo que, pela sua importância, se propunha que o Município aderisse, 

por se considerar um desafio. _______________________________________________  

 ________ Os documentos deixam-se aqui por transcritos e ficam arquivados no maço 

de documentos da presente ata. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado e dar conhecimento 

DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais da manifestação de interesse com vista à 

adesão à Estratégia de Inovação e Boa Governação ao Nível Local do Conselho da 

Europa ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1.4 – PARU – Plano de Ação de Regeneração Urbana – Candidatura 

Centro – Portugal vinte vinte (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente à reunião comprovativo resumo da submissão da candidatura 

PARU – Plano de Regeneração Urbana, relativamente ao aviso CENTRO dezasseis – 

dois mil e dezasseis – zero um, para Apresentação de Planos de Ação de Regeneração 

Urbana dos Centros Urbanos Complementares, no âmbito do Programa Operacional 

Regional do Centro, do Portugal vinte vinte. ___________________________________    

 ________ No documento apresenta-se resumo da candidatura submetida, bem como 

dos documentos anexos constantes da mesma, ficando estes aqui por transcritos e 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Referiu quais os investimentos que se previa executar no âmbito do PARU – 

Plano de Ação de Regeneração Urbana, o qual, de acordo com o aviso de candidaturas, 
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apenas se dirigia para a sede de concelho, sendo eles: Requalificação do Mercado 

Municipal, Requalificação da zona envolvente ao Mercado Municipal e Jardim das 

Lagoas, Requalificação do Terminal Rodoviário e zona urbana envolvente, 

Requalificação do Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, Construção de Parque Verde e 

Requalificação do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, ___________________________   

 ________ Numa fase inicial, as verbas disponíveis para a execução dos projetos era de 

um milhão e duzentos mil euros, sendo que estava em cima da mesa a aprovação de 

proposta para reforço desta verba. Informou que este reforço seria, possivelmente, 

anunciado, numa reunião que ira decorrer no dia seis de julho de dois mil e dezasseis, 

em Aveiro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A fase seguinte à aprovação do Plano de Ação é a apresentação de 

candidaturas individuais para cada um dos projetos enunciados no Plano. ____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de treze a vinte e quatro de junho de dois mil e 

dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento). __________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) Parecer e Certificação Legal de Contas Consolidadas do Município 

referentes ao ano dois mil e quinze. Ofício Referência cinco mil quinhentos e 

setenta e três. (Para deliberação) __________________________________________   

 ________ Presente à reunião comunicação enviada pela Sociedade Rosa e Lopes, 

Gonçalves e Mendes, SROC – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, no qual 

remetem versão final do Parecer e Certificação Legal de Contas do Município, referente 

ao ano de dois mil e quinze, o qual foi já presente, na sua versão preliminar, à sessão de 

Assembleia Municipal, realizada no passado dia vinte e oito de junho. ______________    

 ________ Do presente parecer importa destacar que, de acordo com o ROC – Revisor 

Oficial de Contas, “subsistem dúvidas quanto à efetiva obrigação de considerar a 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela no perímetro de consolidação do Município 

de Alcanena, devido à possibilidade de poder ser entendido existir partilha de poder de 

controlo entre as entidades Município e Ciência Viva, e não um controlo efetivo do 

Município, aguardando-se ainda entendimento das entidades competentes.” __________  

 ________ O parecer deixa-se aqui por transcrito, sendo que fica cópia arquivada junto 

aos documentos da presente ata. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, perguntou qual 

era a percentagem de participação detida pela Câmara, na Associação. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, de 

acordo com protocolo e contrato de comodato, celebrado entre as duas entidades, o 

Município apoia com as despesas de funcionamento. ____________________________   
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 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

se tratava apenas de partilha de investimento ou se a gestão corrente também era 

assumida pela Câmara Municipal. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o apoio 

é apenas financeiro. ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que a Associação dá um grande apoio na dinamização de Atividades Extra Curriculares, 

bem como noutras atividades, sem qualquer outra contrapartida. ___________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.c) Abertura de Procedimento de Ajuste Direto Número APR 

doze/dois mil e dezasseis para FORNECIENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM 

MÉDIA TENSÃO (MT), BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE) E BAIXA TENSÃO 

NORMAL (BTN) (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, referente a abertura 

de concurso número APR doze/dois mil e dezasseis para a FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA EM MÉDIA TENSÃO (MT), BAIXA TENSÃO ESPECIAL 

(BTE) E BAIXA TENSÃO NORMAL (BTN) para fornecimento dos seguintes lotes: 

 ________ Lote Um – Baixa tensão normal (BTN): quatrocentos e oitenta e oito mil 

seiscentos e quarenta e oito euros e dezoito cêntimos; ____________________________  

 ________ Lote Dois - Baixa tensão especial (BTE): cento e oito mil duzentos e 

quarenta e cinco euros e vinte e três cêntimos; _________________________________  

 ________ Lote Três – Média Tensão (MT): sessenta mil duzentos e sete euros e 

dezassete cêntimos. _______________________________________________________  

 ________ O valor total de preço base dos três lotes, e valor para efeitos da escolha e 

competência da autorização da despesa é de seiscentos e cinquenta e sete mil e cem 

euros e cinquenta e oito cêntimos. ___________________________________________  

 ________ Propõe à Câmara: _____________________________________________  

 ________ a) - Autorizar a abertura de Ajuste direto, consubstanciado na aliena e) do 

número um, do artigo décimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos, com 

consulta a todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da 

Central de Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com 

aprovação da Peças do Procedimento apresentadas  _____________________________  

 ________ b) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 
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substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, propondo a Presidente que o júri 

seja constituído por: ______________________________________________________  

 ________ Vogais efetivos: Carlos Patrocínio, Dirigente SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de presidente. ____  

 ________ Samuel Dinis, Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; _______  

 ________ Elisa Paula Leitão, Técnica Superior, que secretariará; _________________  

 ________ Vogais Suplentes: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Técnica Superior; e 

Filomena Henriques, Técnica Superior, _______________________________________  

 ________ Propõe, também que: ____________________________________________    

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e   ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no Artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  
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Lote Valor a 

compromissar em 

2016 (iva incluído) 

Valor a 

compromissar em 

2017 (iva incluído) 

Valor máximo a 

compromissar 2016 

+ 2017 (iva 

incluído) 

Lote 1 (BTN) € 134.770,23 € 465.121,67 € 599.891,90 

Lote 2 (BTE) € 29.876,34 € 103.109,79 € 132.986,13 

Lote 3 (MT) € 16.631,75 € 57.399,82 € 74.031,57 

Total € 181.278,32 € 625.631,28 € 806.909,60 

 

 ________ Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído, à taxa 

normal em vigor.  ________________________________________________________  

 ________ Considerando os valores acima mencionados, assunção de compromissos 

plurianuais deverá o processo ser presente à próxima sessão de assembleia municipal, 

para assunção de compromissos plurianuais resultantes do procedimento.  ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou que 

era o atual fornecedor de energia. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que era o EDP Comercial, por não ter existido mais nenhum concorrente. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1) - Autorizada a abertura de Ajuste direto, consubstanciado na aliena e) do 

número um, do artigo décimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos, com 

consulta a todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da 

Central de Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com 

aprovação da Peças do Procedimento apresentadas, pelo preço base de seiscentos e 

cinquenta e sete mil e cem euros e cinquenta e oito cêntimos, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, repartido por: ____________  

 ________ Lote Um – Baixa tensão normal (BTN): quatrocentos e oitenta e oito mil 

seiscentos e quarenta e oito euros e dezoito cêntimos; ____________________________  

 ________ Lote Dois - Baixa tensão especial (BTE): cento e oito mil duzentos e 

quarenta e cinco euros e vinte e três cêntimos; _________________________________  

 ________ Lote Três – Média Tensão (MT): sessenta mil duzentos e sete euros e 

dezassete cêntimo; _______________________________________________________  

 ________ 2) - Constituído o Júri do Procedimento, sendo ele: ____________________  
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 ________ Vogais efetivos: Carlos Patrocínio, Dirigente SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de presidente. ____  

 ________ Samuel Dinis, Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; _______  

 ________ Elisa Paula Leitão, Técnica Superior, que secretariará; _________________  

 ________ Vogais Suplentes: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Técnica Superior; e 

Filomena Henriques, Técnica Superior, _______________________________________  

 ________ 3 – Aprovada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e   ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no Artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 4 – Aprovada a delegação de competências no júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para aprovação do 

compromisso plurianual, ao abrigo da alínea c), do artigo sexto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, na sua atual redação. ______________________  

 ________ 2.d) Abertura de concurso público número APR três/dois mil e 

dezasseis – Locação Financeira para financiamento pelo sistema Leasing da 

Aquisição de um Veículo de Passageiros (Autocarro) Novo para transporte 

Escolar, adaptado a passageiros com Mobilidade Reduzida. Informação SGFPCO 
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– Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental – 

quarenta/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, referente a abertura 

de concurso número APR zero três/dois mil e dezasseis para Locação Financeira para 

financiamento pelo sistema Leasing da Aquisição de um Veículo de Passageiros 

(Autocarro) Novo para transporte Escolar, adaptado a passageiros com Mobilidade 

Reduzida _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O presente procedimento vem na sequência do procedimento de aquisição 

de um Veículo de Passageiros (Autocarro) Novo para transporte Escolar, adaptado a 

passageiros com Mobilidade Reduzida, cuja contratação se encontra a decorrer, tendo 

sido selecionada viatura a adquirir à Auto-Sueco Limitada, pelo valor de duzentos e 

dezanove mil novecentos e noventa euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, conforme despacho de adjudicação número cento e 

dois/P/dois mil e dezasseis, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente a vinte e 

três de junho de dois mil e dezasseis. _________________________________________  

 ________ Propõe à Câmara: _____________________________________________  

 ________ 1 - Autorizar a abertura de Concurso Público, com publicidade 

internacional, com aprovação das Peças do Procedimento apresentadas  _____________  

 ________ 2) – Aprovar a constituição do júri, constituído por: ____________________  

 ________ Vogais efetivos: Carlos Patrocínio, Dirigente SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de presidente. ____  

 ________ Samuel Dinis, Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; _______  

 ________ Elisa Paula Leitão, Técnica Superior, que secretariará; _________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Henriques, Técnica Superior; e Rui Silva, 

Técnico Superior. ________________________________________________________  

 ________ 2 – Aprovar a delegação de competências prevista no número um, do artigo 

centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente:_______________________________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  
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 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e   ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no Artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 3 – Aprovada a delegação de competências no júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ Atendendo ao preço base ficado, estima-se a seguinte repartição de 

encargos, considerando o preço base e uma previsão de uma taxa de juro de três por 

cento associada ao respetivo contrato de leasing, cujo início de pagamento se prevê para 

um de outubro de dois mil e dezasseis e termo em setembro de dois mil e dezanove. ___  

 

 Ano de 

2016 

Ano de 2017 Ano de 

2018 

Ano de 2019 Total 

Amortização € 21.421,53 € 85.686,12 € 85.686,12 € 77.793,93 € 270.587,70 

Juros € 1.975,85 € 6.296,80 € 3.726,22 € 1.107,72 € 13.106,59 

Total 

amortização + 

juros 

€ 23.397,38 € 91.982,92 € 89.412,34 € 79.901,65 € 283.694,29 

 

 ________ Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído, à taxa 

normal em vigor.  ________________________________________________________  

 ________ Considerando os valores acima mencionados, a assunção de compromissos 

plurianuais pode ser enquadrada na autorização genérica dada pela Assembleia 

Municipal, na sua sessão realizada a treze de dezembro de dois mil e treze, 

considerando que o valor anual não excede os noventa e nove mil setecentos e cinquenta 

e nove euros e cinquenta e oito cêntimos.  _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  
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 ________ 1) - Autorizada a abertura de Concurso Público, com publicidade 

internacional, com aprovação da Peças do Procedimento apresentadas, pelo preço base 

duzentos e trinta e um mil duzentos e sete euros e vinte cêntimos. __________________  

 ________ 2) – Aprovado que o júri seja constituído por: ________________________  

 ________ Vogais efetivos: Carlos Patrocínio, Dirigente SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de presidente. ____  

 ________ Samuel Dinis, Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; _______  

 ________ Elisa Paula Leitão, Técnica Superior, que secretariará; _________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Henriques, Técnica Superior; e Rui Silva, 

Técnico Superior. ________________________________________________________  

 ________ 2 - Aprovada a delegação de competências prevista no número um, do artigo 

centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente:_______________________________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e   ________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no Artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões;  _____________________________________  

 ________ 3 – Aprovada a delegação de competências no júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ 2.e) Transferência para apoio ao funcionamento – Associação Centro 

Ciência Viva do Alviela. Informação SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental. (Para deliberação) _____________  
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 ________ Presente e-mail enviado pela Diretora da Associação Centro Ciência Viva 

do Alviela, no passado dia sete de junho, no qual solicita que seja efetuada a 

transferência do valor de vinte mil euros para a Associação Centro de Ciência Viva do 

Alviela, conforme aprovado pela Câmara. _____________________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada informação SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental quarenta e seis/dois mil e 

dezasseis, que refere que consta em Orçamento e GOP - Grandes Opções do Plano, a 

dotação disponível de vinte mil euros no projeto zero dois ponto duzentos e quarenta e 

seis ponto dois mil e onze/cinco mil e dezanove – Associação Centro de Ciência Viva 

Alviela. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Consta dos estatutos da citada Associação, no seu artigo vigésimo nono, que 

a Câmara contribuirá com:  ________________________________________________   

 ________ “a) O montante correspondente ao orçamento anual de funcionamento do 

Centro, a aprovar em Assembleia Geral, e a transferir anualmente;” ________________   

 ________ De acordo com o previsto na alínea o), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à 

Câmara Municipal “deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes…” __________________________________________________  

 ________  A informação e demais documentação deixam-se aqui por transcritas, 

ficando cópia constante do maço de documentos da presente ata. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

presente apoio já se encontra enquadrado em orçamento para dois mil e dezasseis. _____  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a transferência de vinte mil 

euros para a ACCVA - Associação Centro de Ciência Viva Alviela, para apoio ao 

funcionamento, ao abrigo da alínea o), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 2.f) Proposta de Contrato de Utilização do Edifício – Extensão de Saúde 

de Minde. (Para deliberação)  _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião proposta de contrato de utilização do Edifício – Extensão 

de Saúde de Minde, a celebrar entre o Município de Alcanena e a Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público, relativo à entrega de 

edifício pertença do Município, com a finalidade de ser ocupado pela Extensão de 
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Saúde de Minde. O prazo do contrato de utilização é de trinta anos, com renovação 

automática por períodos de cinco anos. _______________________________________  

 ________ Na referida minuta descrevem-se os direitos e obrigações de cada um dos 

outorgantes. ___  ________________________________________________________  

 ________ Com a celebração do contrato de utilização fica formalizada a ocupação do 

edifício, o que não acontecia até à data, sendo o mesmo já ocupado pela Extensão de 

Saúde de Minde, há muitos anos. ____________________________________________  

 ________ A proposta e demais documentos deixam-se aqui por transcritos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de contrato de 

utilização do Edifício – Extensão de Saúde de Minde, a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto 

Público, relativo à entrega de edifício pertença do Município, com a finalidade de ser 

formalizada a ocupação do espaço pela Extensão de Saúde de Minde. _______________  

 ________ 2.g) Nomeação definitiva de Tesoureira Municipal. Despacho número 

cento e seis/P/dois mil e dezasseis. (Para conhecimento)  _______________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, no qual, no âmbito 

das competências conferidas à Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, pela 

alínea a), do número dois, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual determinou: ___________________  

 ________ A nomeação definitiva da trabalhadora Margarida Alexandre Monteiro para 

assumir a Gestão da Tesouraria Municipal a tempo inteiro, com inicio a um de julho de 

dois mil e dezasseis; ______________________________________________________  

 ________ A nomeação da trabalhadora Maria José Ferreira Rodrigues, como 

substituta, nas férias, faltas e impedimentos da trabalhadora agora nomeada como 

Tesoureira.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Às trabalhadoras é devido abono para falhas, nos termos e montante 

legalmente previsto. ______________________________________________________  

 ________ O despacho acima referenciado deixa-se aqui por reproduzido, ficando cópia 

arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto, referindo que a trabalhadora demonstrou, no seu período de experiência, 

motivação para o desempenho das funções. ____________________________________   

 ________ Deliberação: tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.h) Projeto de Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena – 

Tramitação/publicitação do início do procedimento e participação procedimental. 

Informação número quarenta e sete/dois mil e dezasseis/DDOGFP/LS (Para 

deliberação)  __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe, referindo, entre 

outros, que, nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, o processo de elaboração do Regulamento do Arquivo 

Municipal de Alcanena, deve ser presente à Câmara Municipal a fim de ser tomada 

deliberação de publicitação do início do procedimento e participação procedimental. ___  

 ________ Propõe que a Câmara delibere, nos termos do disposto no referido artigo, 

publicitar na internet, no “site” do Município, a publicitação do início do procedimento 

e participação procedimental, com a indicação: _________________________________  

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento; ___________________  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou; _______________________________    

 ________ - Do seu objeto; ________________________________________________  

 ________ - Da forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento.   ___________________  

 ________ Informa que, a tramitação do processo a nível interno foi a seguinte: ______  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento – Presidente da Câmara. __  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou – quatro de janeiro de dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A informação e proposta de regulamento deixam-se aqui por transcritos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues manifestou agrado e 

satisfação no desenvolvimento do processo de criação do arquivo municipal, sendo a 

aprovação do regulamento uma peça fundamental. ______________________________  

 ________ Acrescentou que o processo de audição dos interessados poderia ser 

profícuo. O processo tenderá a ser tanto mais rico, quanto mais houver motivação e 

envolvimento de diversas pessoas e entidades, sendo que as Juntas de Freguesia 



   Pg. 

Reunião de 04.07.2016 

24 

poderiam trazer ao processo informação relevante, pelo conhecimento que têm dos 

processos administrativos e processos históricos. _______________________________    

 ________ No entanto, o que falta, disse, numa primeira análise é que seja criado o 

arquivo municipal. Definição de um quadro conceptual geral e seu enquadramento; o 

enquadramento do arquivo na estrutura dos serviços municipais, dado estar-se a 

regulamentar algo que era necessário existir. Como o município tem uma estrutura 

relativamente pequena, haverá necessidade de articulação entre serviços semelhantes ou 

sucedâneos. Acrescentou que o regulamento se deveria, igualmente, cruzar com as 

regras do controlo interno. Disse, também, que se deveria considerar a definição de 

espaços e locais de funcionamento e utilização e a afetação ou eventual contratação de 

pessoas para o processo. ___________________________________________________   

 ________ Relativamente ao regulamento, fala-se de um grupo consultivo, sendo que 

considerava ser importante o funcionamento desse grupo, dado que apenas estavam 

definidas um ou duas pessoas, atualmente, para o processo. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que não tinha por 

hábito iniciar procedimentos que não fossem importantes. Todo o processo estava a ser 

diligenciado porque durante muitos anos, o arquivo municipal fora muito maltratado. __  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a 

participação dos interessados se fazia já com o conhecimento da matéria, ou seja, se se 

lhes era disponibilizado o trabalho já desenvolvido. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que fazia 

sentido que na consulta aos interessados pudesse já haver informação sobre o trabalho 

desenvolvido, não se omitindo o documento já elaborado sobre os serviços. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Publicitar o início do 

procedimento e participação procedimental, do Regulamento do Arquivo Municipal de 

Alcanena, nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, publicitando-se edital no sítio internet oficial da Câmara 

Municipal, contendo, para efeitos de CPA – Código do Procedimento Administrativo, o 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento – Câmara Municipal de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou – quatro de julho de dois mil e dezasseis.    
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 ________ - Objeto - Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena - visa definir os 

procedimentos administrativos e técnicos inerentes à recolha, seleção, tratamento 

arquivístico, conservação, eliminação e acessibilidade da documentação que, pelo seu 

valor administrativo, probatório e/ou histórico-cultural, constitui propriedade do 

Município ou de que este se constitua fiel depositário. ___________________________  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Podem constituir-se 

como interessados todas as pessoas ou entidades que o pretendam por documento 

escrito enviado à Senhora Presidente da Câmara, devendo os seus contributos ser 

apresentados da mesma forma, quando da audiência de interessados. ________________  

 ________ - Prazo para os interessados se constituírem como interessados: Dez dias 

úteis contados da data da publicação do edital no sítio de Internet oficial da Câmara 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Findo o prazo acima referido, desde que se constituam interessados, será o 

projeto de regulamento submetido a audiência dos interessados nos termos do artigo 

centésimo do CPA – Código do Procedimento Administrativo. ____________________  

 ________ 2.i) PCIAAL - Plano de Classificação da Informação Arquivística para 

a Administração Local – Adoção do Plano pelo Município de Alcanena. 

Informação número quarenta e oito/dois mil e dezasseis/DDOGFP/LS. __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a adoção, pela Câmara Municipal de Alcanena, do Plano de Classificação da 

Informação Arquivística para a Administração Local que é fundamental para a 

implementação da gestão documental e para a organização do Arquivo e está, neste 

momento, a ser aplicado nas Autarquias Locais a nível nacional. ___________________   

 ________ O PCIAAL - Plano de Classificação da Informação Arquivística para a 

Administração Local vem no seguimento da necessidade de proceder a uma gestão 

documental adaptada às tecnologias desenvolvidas para a administração pública. Desta 

forma surgiu uma linguagem normalizada que visa uniformizar a organização dos 

processos inerentes à atividade administrativa das autarquias. _____________________  

 ________  O Plano de Classificação da Informação Arquivística para a Administração 

Local - PCIAAL permite gerir toda a documentação produzida e/ou recebida pelos 

serviços, facilitando a desmaterialização e organização dos processos documentais, bem 

como o funcionamento do Arquivo Municipal. _________________________________    
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 ________ A Câmara Municipal de Alcanena está em fase de implementação do 

processo de gestão documental, para o qual o PCIAAL - Plano de Classificação da 

Informação Arquivística para a Administração Local é fundamental, uma vez que o 

programa informático exige a aplicação do mesmo. _____________________________  

 ________ O PCIAAL - Plano de Classificação da Informação Arquivística para a 

Administração Local e informação de suporte, deixam-se aqui por transcritos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a adoção, pela Câmara 

Municipal de Alcanena, do Plano de Classificação da Informação Arquivística para a 

Administração Local. _____________________________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de pagamento da Taxa Municipal de Urbanização (TMU) a 

prestações, efetuado pela empresa Iberopasta, Lda. (Para deliberação)  __________  

 ________ Presente à reunião pedido efetuado pela empresa Iberopasta, Limitada, para 

pagamento, em seis prestações, da Taxa Municipal de Urbanização, justificando 

dificuldade financeira do pagamento numa única prestação. _______________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada informação técnica pela DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, referindo que, para que a Câmara possa 

deliberar pelo deferimento do pedido, deverá a requerente apresentar caução no valor 

das taxas devidas, conforme disposto no número nove, do artigo vigésimo quinto, do 

RTTLM – Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____   

 ________ Face ao exposto, deverá ser o requerente ser informado da presente 

deliberação. ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Informar a requerente de que o 

pedido para pagamento, em seis prestações, da Taxa Municipal de Urbanização, aponta 

no sentido de indeferimento, dado que, para que o mesmo seja deferido, deverá o 

requerente apresentar caução no valor das taxas devidas, conforme disposto no número 

nove do artigo vigésimo quinto do RTTLM – Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena. Mais deverá ser comunicado que o requerente 

dispõe de dez dias úteis para se pronunciar, ao abrigo do artigo octogésimo sexto, do 

Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo ao Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro.____________________________________  
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 ________ 2.l) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão das 

Festas Cívicas de Vila Moreira, conforme Despacho número cem/P/dois mil e 

dezasseis. (Para ratificação) _______________________________________________  

 ________ Presente o despacho número cem/P/dois mil e dezasseis, exarado em vinte 

de junho findo, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do 

número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em circunstâncias excecionais, e no 

caso de, por motivos de urgência, não se possível reunir extraordinariamente a câmara 

municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os 

mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena 

de nulidade”. Nesse despacho autorizou as interrupções de trânsito para a realização das 

Festas Cívicas de Vila Moreira a levar a efeito de vinte e dois a vinte e oito de junho de 

dois mil e dezasseis, em Vila Moreira, organizadas pela Comissão de Festas Cívicas de 

Vila Moreira. __  ________________________________________________________   

 ________ A Entidade organizadora tomará as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o 

escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários e contactará as forças 

necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões 

de segurança. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

cem/P/dois mil e dezasseis, no qual a Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do 

número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a realização 

das Festas Cívicas de Vila Moreira a levar a efeito de vinte e dois a vinte e oito de junho 

de dois mil e dezasseis, em Vila Moreira, organizadas pela Comissão de Festas Cívicas 

de Vila Moreira.  ________________________________________________________   

 ________ 2.m) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de 

Festas de Louriceira, na Rua do Adro, para os dias cinco a oito de agosto de dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado com a carta da Comissão de Festas de 

Louriceira, registada sob o número cinco mil setecentos e oitenta e oito, em de vinte e 

quatro de junho de dois mil e dezasseis, solicitando a interrupção e condicionamentos 

de trânsito, nos dias cinco, seis, sete e oito de agosto de dois mil e dezasseis, na Rua do 
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Adro, desde o Jardim até ao edifício da Junta de Freguesia para realização das Festas de 

Verão da Louriceira. ______________________________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de Louriceira, 

a Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções e 

condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Louriceira nos dias 

cinco, seis, sete e oito de agosto de dois mil e dezasseis, na Rua do Adro, desde o 

Jardim até ao edifício da Junta de Freguesia, para realização das Festas de Verão da 

Louriceira, nas vias sob jurisdição desta Autarquia, desde que cumpridos todos os 

requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem 

parecer favorável. ________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de nove a vinte e três de junho de dois mil e 

treze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: _____  

 ________ - Alteração número vinte e nove ao Orçamento e número vinte e oito às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta ao Orçamento e número vinte e nove às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e um ao Orçamento e número trinta às 

Atividades Mais Relevantes; ______________________________________________  
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 ________ - Alteração número trinta e dois ao Orçamento (Para conhecimento) ___  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número vinte e nove ao Orçamento e 

número vinte e oito às Grandes Opções do Plano; Alteração número trinta ao 

Orçamento e número vinte e nove às Grandes Opções do Plano; Alteração número trinta 

e um ao Orçamento e número trinta às Atividades Mais Relevantes; Alteração número 

trinta e dois ao Orçamento a que a referida listagem diz respeito. ___________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de nove a vinte e três de junho de dois 

mil e dezasseis, no valor global de trezentos e noventa e três mil quinhentos e 

quarenta e quatro euros e oitenta e quatro euros e oitenta e cinco cêntimos. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de nove a vinte e 

três de junho de dois mil e dezasseis, no valor de duzentos e sessenta e nove mil 

trezentos e oitenta e nove euros e setenta e quatro cêntimos (Para conhecimento) __  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de nove a vinte e três de junho de dois mil e dezasseis; _________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e cinquenta e 

dois mil setecentos e sete euros e quarenta e oito cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil quinhentos e vinte a dois mil setecentos e oitenta e 

seis; _____  _____________________________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e sete mil 

trezentos e setenta e cinco euros e quarenta e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cento e setenta e um a cento e noventa. (Para conhecimento)   

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de nove a vinte e 

três de junho de dois mil e dezasseis,  _______________________________________    

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e cinquenta e 

dois mil setecentos e sete euros e quarenta e oito cêntimos; _____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e sete mil 

trezentos e setenta e cinco euros e quarenta e quatro cêntimos. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia um de julho do corrente, acusa um saldo de 

setecentos e quarenta e sete mil seiscentos e um euros e sessenta e três cêntimos, sendo 

quinhentos e trinta e nove mil quinhentos e trinta e quatro euros e sessenta e oito 

cêntimos de Operações Orçamentais e duzentos e oito mil e sessenta e sesseis euros e 

noventa e cinco cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Concurso para arrendamento de habitação – Aprovação de 

contratos:   ____  ________________________________________________________  

 ________ - Um fogo tipologia T-Três, Bloco sete – Rés-do-chão esquerdo, número 

duzentos e dois – Bairro Timor; ___________________________________________  

 ________ - Um fogo, tipologia T-Três, Bloco dez – Rés-do-chão Esquerdo, número 

sessenta e um – Bairro Timor;_____________________________________________  

 ________ - Um fogo, tipologia T-Dois, Bloco cinco-A – Bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves, em Alcanena. _________________________________________________    

 ________ Informação Social número noventa e seis/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe à qual se anexam as 

minutas de contrato de arrendamento a celebrar entre o Município de Alcanena e Inês 

Maria Ferreira Lopes, Ana Paula Henriques Caetano e Carla Sofia Planche Rodrigues 

Marques. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A celebração dos contratos de arrendamento tem por base o deliberado na 

reunião de Câmara de dezasseis de maio de dois mil e dezasseis, na sequência de 

abertura de concurso para arrendamento de habitação social, cuja abertura foi aprovada 

em reunião de Câmara de sete de maio de dois mil e dezasseis. ____________________  

 ________ Decorreu o período de audiência prévia dos interessados, não tendo chegado 

ao processo qualquer reclamação, sendo que se sugere que a lista de atribuição seja 

homologada para definitiva, sendo atribuídos os fogos que foram a concurso às 

candidatas infra referidas. __________________________________________________  

 ________ Tendo por base a legislação em vigor – Lei número oitenta e um/dois mil e 

catorze, de dezanove de Dezembro, os valores das rendas são os seguintes:___________  

 ________ Fogo – tipologia T-três, Bloco sete – rés-do-chão – esquerdo, número 

duzentos e dois – Bairro Timor Lorosae – Alcanena - Inês Maria Ferreira Lopes - 

dezoito euros e vinte cêntimos; _____________________________________________  

 ________ Fogo – tipologia T-três, Bloco dez – rés-do-chão – esquerdo, número 

sessenta e um - Bairro Timor Lorosae – Alcanena - Ana Paula Henriques Caetano vinte 

e um euros e setenta e três cêntimos; _________________________________________  
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 ________ Fogo - tipologia T-Dois, número cinco-A - Bairro Doutor Anastácio 

Goncalves, em Alcanena Carla Sofia Planche Rodrigues Marques – Trinta e quatro 

euros e catorze cêntimos.  __________________________________________________  

 ________ As minutas de contrato de arrendamento deixam-se aqui por reproduzidas e 

ficam arquivadas no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ Sugerem, igualmente, que seja aplicada caução inicial no valor de cem 

euros, com o objetivo de acautelar a manutenção da habitação em boas condições de 

habitabilidade, sendo a mesma devolvida, aquando da entrega da mesma. Em casos de 

carência económica sugere-se que esta caução seja paga em quatro prestações, junto ao 

valor da renda mensal. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as minutas de 

contrato de arrendamento a celebrar entre o Município de Alcanena e:  ______________  

 ________  Inês Maria Ferreira Lopes - Fogo – tipologia T-três, Bloco sete – rés-do-

chão – esquerdo, número duzentos e dois – Bairro Timor Lorosae – Alcanena, sendo o 

valor mensal da renda de dezoito euros e vinte cêntimos; _________________________  

 ________ Ana Paula Henriques Caetano - Fogo – tipologia T-três, Bloco dez – rés-do-

chão – esquerdo, número sessenta e um - Bairro Timor Lorosae – Alcanena, sendo o 

valor mensal da renda de vinte e um euros e setenta e três cêntimos; ________________  

 ________ Carla Sofia Planche Rodrigues Marques - Fogo - tipologia T-dois, número 

cinco-A - Bairro Doutor Anastácio Goncalves, em Alcanena, sendo o valor mensal da 

renda de trinta e quatro euros e catorze cêntimos.  _______________________________  

 ________ Mais foi deliberado aplicar caução inicial de cem euros, com o objetivo de 

acautelar a manutenção da habitação em boas condições de habitabilidade, sendo a 

mesma devolvida, aquando da entrega da habitação. Em casos de carência económica 

sugere-se que esta caução seja paga em quatro prestações, junto ao valor da renda 

mensal. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Proposta de Protocolo entre a Câmara Municipal de Alcanena e o 

Conselho Português para os Refugiados. Proposta número vinte e quatro/P/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação)  _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor, e a qual se deixa arquivada no maço de documentos da presente ata. ____________    

 ________ “PROPOSTA NÚMERO VINTE E QUATR/P/DOIS MIL E 

DEZASSEIS. __  ________________________________________________________  
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 ________ MINUTA DE PROTOCOLO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALCANENA E O CONSELHO PORTUGUÊS PARA OS REFUGIADOS. _______  

 ________ I - Da justificação _____________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, que prevê “…Deliberar 

sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, 

nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse 

para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _____  

 ________ Os atuais fluxos de refugiados no mundo, de dimensão sem precedentes na 

história recente, que conduziram centenas de milhares de pessoas a procurarem refúgio 

na Europa ao longo do presente ano; _________________________________________  

 ________ Os desequilíbrios do sistema europeu comum de asilo, que resultaram em 

graves deficiências dos sistemas de asilo e das condições de acolhimento num conjunto 

de Estados Membros da União Europeia;______________________________________  

 ________ A “Agenda Europeia sobre Migração” da Comissão Europeia, bem como as 

decisões subsequentes das competentes instituições europeias, com vista a responder a 

esses desequilíbrios, nomeadamente através da criação de um sistema solidário de 

recolocação de refugiados no seio da União Europeia;  ___________________________  

 ________ A constituição do Grupo de Trabalho para a Agenda Europeia sobre 

Migração, através do despacho do Governo número dez mil e quarenta e um-A/dois mil 

e quinze, de três de Setembro, bem como o mapeamento em curso dos recursos 

existentes, nomeadamente no seio da sociedade civil, para concluir o plano de ação 

nacional respeitante ao acolhimento e integração de refugiados e indivíduos objeto de 

proteção internacional;  ___________________________________________________  

 ________ Que o Conselho Português para os Refugiados (CPR) desempenha uma 

relevante função de apoio jurídico e social a requerentes e beneficiários de proteção 

internacional em Portugal, nos termos da Lei número vinte e sete/dois mil e oito, de 

trinta de Maio, com as alterações introduzidas pela Lei número vinte e seis/dois mil e 

catorze, de cinco de Maio (Lei do Asilo), do Protocolo de Cooperação em Matéria de 

Acolhimento e Integração de requerentes de asilo e refugiados em Portugal, e através da 

participação no Grupo de Trabalho da Agenda Europeia sobre Migração;  ___________  
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 ________ A disponibilidade manifestada pela Câmara Municipal de Alcanena para, 

em linha com os seus valores sociais, oferecer uma resposta solidária aos apelos das 

Nações Unidas, das Instituições Europeias e do Governo Português, através da criação 

de um projeto que visa o acolhimento e a integração de requerentes e beneficiários de 

proteção internacional em Portugal; __________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

minuta de Protocolo anexa à presente proposta, a estabelecer entre a Câmara Municipal 

de Alcanena e o Conselho Português para os Refugiados, no âmbito e termos referidos 

no mesmo documento. ____________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, e referiu os direitos e obrigações de ambas as partes, 

conforme estabelecido nas cláusulas segunda e terceira da minuta de protocolo. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Alcanena e o Conselho Português para os 

Refugiados, relativamente à adesão ao “Plano de Acolhimento de Refugiados 

Recolocados do Consórcio liderado pelo Conselho Português para os Refugiados”. ____   
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de catorze a vinte e quatro de junho 

de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento.) ________________________________   

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de catorze de junho de dois mil e dezasseis a vinte e 

quatro de junho de dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de 

vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento número duzentos e cinquenta e quatro/dois mil e 

quinze, de HJNA Indústria de Curtumes, Limitada, para instalação de um 

reservatório de combustível líquido (fuelóleo), em Retorta, Gouxaria – Alcanena. 

(Para apreciação – declaração de processo deserto.)  __________________________   

 ________ Presente, novamente, o requerimento número duzentos e cinquenta e 

quatro/dois mil e quinze, da firma HJNA Indústria de Curtumes, Limitada, com 

referência ao pedido de renovação da licença de exploração de um reservatório de 

combustível líquido (fuelóleo) para consumo próprio, no prédio urbano situado na Rua 

da Retorta, Gouxaria, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na 

matriz sob o artigo mil quinhentos e sessenta e quatro. ___________________________   

 ________ Em dez de abril de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “Acusa-se o pedido de renovação referente à exploração do reservatório de 

combustível líquido – fuelóleo, com capacidade para dez mil e setecentos litros, sito na 

Retorta, Gouxaria, destinado à alimentação de equipamentos de produção de vapor.____  

 ________ O pedido vem munido com o anterior alvará número L/quatro mil cento e 

sessenta, emitido pela anterior entidade licenciadora, Ministério da Economia e da 

Inovação bem com o relatório de inspeção, com resultado satisfatório, emitido por 

entidade acreditada para o efeito. ____________________________________________    

 ________ Contudo, importa esclarecer que, no âmbito da Lei cinquenta e oito/dois mil 

e cinco, de vinte e nove de dezembro, na sua atual redação, considera-se que este 

reservatório carece de autorização de utilização do domínio hídrico, face à localização 
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nas imediações da linha de água, conforme estabelecido no número um da alínea d) do 

artigo sexagésimo segundo do diploma acima mencionado. _______________________  

 ________ Pelo acima exposto, julga-se de solicitar ao requerente a entrega da 

autorização de utilização do recurso hídrico particular, nos termos legais aplicáveis, no 

prazo de trinta dias. _______________________________________________________  

 ________ Mais se julga de solicitar ao requerente evidências quanto ao procedimento 

de controlo prévio referente à construção do estabelecimento industrial, nos termos do 

Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

na sua atual redação. ______________________________________________________  

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número mil 

novecentos e noventa e um, de vinte de abril de dois mil e quinze. __________________  

 ________ Em dezanove de maio de dois mil e quinze, através do requerimento número 

cinco mil quatrocentos e três, a firma requerente solicitou a prorrogação do prazo, por 

mais noventa dias, para entrega dos elementos solicitados, o qual foi deferido. ________  

 ________ Em um de abril de dois mil e dezasseis, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: ______   

 ________ “Acusa-se a não entrega por parte do requerente os elementos solicitados 

através do nosso ofício número mil novecentos e noventa e um de vinte de abril de dois 

mil e quinze, a saber, no âmbito da Lei cinquenta e oito/dois mil e cinco, de vinte e nove 

de dezembro, na sua atual redação, considera-se que este reservatório carece de 

autorização de utilização do domínio hídrico, face à localização nas imediações da linha 

de água, conforme estabelecido no número um da alínea d) do artigo sexagésimo 

segundo do diploma acima mencionado. ______________________________________  

 ________ O requerente veio comunicar em quinze de maio de dois mil e quinze, à 

Câmara Municipal de Alcanena o pedido de adiamento da entrega dos documentos por 

noventa dias, em virtude da empresa estar a proceder a registos na conservatória do 

registo predial, entre outros documentos. ______________________________________  

 ________ Posteriormente, em treze de agosto de dois mil e quinze veio solicitar a 

prorrogação do prazo de entrega por mais sessenta dias. __________________________  

 ________ Acontece que, os prazos solicitados foram ultrapassados estando em causa o 

pedido de renovação referente à exploração do reservatório de combustível líquido – 

fuelóleo, com capacidade para dez mil e setecentos litros, sito na Retorta, Gouxaria, 

destinado à alimentação de equipamentos de produção de vapor. ___________________  
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 ________ O pedido encontra-se munido com o anterior alvará número L/quatro mil 

cento e sessenta, emitido pela anterior entidade licenciadora, Ministério da Economia e 

da Inovação bem com o relatório de inspeção, com resultado satisfatório, emitido por 

entidade acreditada para o efeito. ____________________________________________    

 ________ Apesar do estabelecimento industrial se encontrar sujeito ao RERAR - 

regime extraordinário de regularização das atividades económicas do disposto do 

Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, tendo 

obtido em quatro de dezembro de dois mil e quinze por deliberação da Assembleia 

Municipal o Reconhecimento de Interesse Publico Municipal, entende-se o presente 

pedido deverá ser declarado deserto, nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo com direito a audiência prévia dos interessados. ___________________  

 ________ Nos termos do número um do artigo sétimo do disposto do Decreto-Lei 

cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, o recibo 

comprovativo da apresentação do pedido de regularização na entidade coordenadora 

constitui título legítimo para a exploração provisoria do estabelecimento ou para 

exercício da atividade.” ___________________________________________________  

 ________ O referido requerimento foi presente à reunião da Câmara Municipal, de 

dezoito de abril de dois mil e dezasseis, tendo sido deliberado informar a firma 

requerente de que era intenção desta Câmara declarar deserto o referido pedido, nos 

termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

Janeiro, dado não ter sido dada resposta ao solicitado através do ofício número mil 

novecentos e noventa e um, de vinte de abril de dois mil e quinze. __________________  

Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente através do ofício número 

dois mil cento e trinta e cinco, de vinte e nove de Abril de dois mil e dezasseis, não 

tendo o mesmo apresentado dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

acerca daquela decisão.____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício número mil novecentos e 

noventa e um, de vinte de abril de dois mil e quinze, esta Câmara Municipal deliberou 

declarar deserto o requerimento número duzentos e cinquenta e quatro/dois mil e 

quinze, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 
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janeiro. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de 

Espinheiro. Informação Técnica número dezoito/DDSU/RF. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor e a qual fica arquivada nos documentos da presente ata. _______________   

 ________ “No âmbito do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), operado 

pela Lei número trinta e dois/dois mil e doze, de catorze de agosto, e tendo em vista o 

cumprimento dos objetivos das atuais políticas locais em matéria de Reabilitação 

Urbana, foi desenvolvida uma proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 

(ARU) de Espinheiro. _____________________________________________________  

 ________ A delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana tem por fundamento 

diversos estudos efetuados sobre o território selecionado, através dos quais se geraram 

um conjunto de estratégias e elementos a englobar. No seguimento da proposta de 

delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro, serve a presente 

informação para dar conhecimento da conclusão dos documentos que constituem o 

processo: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Fase Um – Estudo subjacente à delimitação da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana de Espinheiro; __________________________________________  

 ________ - Fase Dois  – Memória Descritiva e Justificativa da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana de Espinheiro. __________________________________________  

 ________ Os documentos foram revistos conforme as correções registadas na 

apresentação da delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana ao executivo, no 

dia vinte e dois de junho de dois mil e dezasseis: _______________________________  

 ________ Integração do edifício da Escola; ___________________________________  

 ________ Correção dos limites a poente. _____________________________________  

 ________ A aprovação da Área de Reabilitação Urbana tem como efeito imediato o 

acesso a um conjunto de apoios e benefícios fiscais sobre os prédios abrangidos, quando 

objeto de uma “Ação de Reabilitação” (nos termos do número vinte e dois, do artigo 

sexagésimo primeiro, do Estatuto de Benefícios Fiscais), sendo necessária a subida de 

dois níveis no estado de conservação do imóvel, verificados através de vistorias 

realizadas no momento anterior à realização das ações de reabilitação e no momento 

posterior (imóvel reabilitado). Esse acesso será disponibilizado quando cumpridas as 

condições de acesso aos apoios e benefícios discriminados na “Memória Descritiva e 

Justificativa da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro”. ________________  
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 ________ Benefícios fiscais: ______________________________________________  

 ________ Isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis por um período de cinco 

anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação (alínea sete, artigo 

septuagésimo primeiro EBF - do Estatuto de Benefícios Fiscais); __________________  

 ________ Isenção de IMT - Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas na 

primeira transmissão onerosa, após reabilitação do prédio urbano destinado 

exclusivamente a habitação própria e permanente (ponto oito, artigo septuagésimo 

primeiro, EBF do Estatuto de Benefícios Fiscais); ______________________________  

 ________ Apoios: ______________________________________________________  

 ________ Ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, designadamente: _______________________________________  

 ________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ____________________________________________________  

 ________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; _  

 ________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; __________________________________________________  

 ________ - Taxas devidas pela realização de vistorias; __________________________  

 ________ A estes apoios e benefícios acresce ainda outro, identificado nos termos da 

lei, com base no artigo décimo oitavo do CIVA (Código de Impostos sobre Valor 

Acrescentado) e do ponto dois ponto vinte e três, da lista I, anexa ao diploma em 

questão (na redação dada pela Lei número sessenta e quatro-A/dois mil e oito), que 

refere especificamente: ____________________________________________________  

 ________ - Redução à taxa de seis por cento do valor do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado em empreitadas de reabilitação (materiais e mão-de-obra). Empreitada de 

Reabilitação Urbana, tal como definida nesse diploma específico, realizadas em imóveis 

ou em espaços públicos localizados em áreas de reabilitação urbana (ARU) delimitadas 

nos termos legais; ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, de acordo com o número dois do artigo décimo terceiro, do 

RJRU – Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, que a Câmara Municipal de Alcanena 

aprecie a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana, nomeadamente a Memória 

Descritiva e Justificativa da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro, que 

integra o Quadro dos Apoios e Incentivos Fiscais e a planta com delimitação da Área 

abrangida.   ____  ________________________________________________________  
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 ________ Caso mereça aprovação do executivo municipal, solicita-se que este remeta 

ao órgão deliberativo para ulterior aprovação. __________________________________  

 ________ Na sequência desta aprovação, o município dispõe de três anos para aprovar 

a respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU), caso contrário a delimitação 

caducará. A ORU - Operação de Reabilitação Urbana pressupõe nomeadamente, a 

elaboração de um projeto de reabilitação urbana, aprovado através de plano de 

pormenor de reabilitação urbana ou através de instrumento próprio, de acordo com o 

expresso no RJRU – Regime Jurídico da Reabilitação Urbana.” ____________________  

 ________ A informação e Memória Descritiva e Justificativa da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana de Espinheiro, deixam-se aqui por reproduzidas e ficam arquivadas 

no maço de documentos da presente ata. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro, respetivos benefícios fiscais (isenção de 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis de cinco anos a contar do ano, inclusive, da 

conclusão da mesma reabilitação, ao abrigo da alínea sete do artigo septuagésimo 

primeiro do Estatuto dos Benefícios Fiscais e isenção de IMT - Imposto Municipal 

sobre Transmissões Onerosas, na primeira transmissão onerosa, após reabilitação do 

prédio urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, ao abrigo do 

ponto oito, do artigo septuagésimo primeiro do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e 

respetivo ressarcimento do valor referente a taxas municipais relacionadas com obras de 

reabilitação (taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas, emissão de alvarás que titulam as operações referidas, taxas 

devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas pelas intervenções e 

taxas devidas pela realização de vistorias). ____________________________________   

 ________ Aprovada, também, redução da taxa de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, em empreitadas de reabilitação, de vinte e três por cento para seis por 

cento, ressarcido após a confirmação do enquadramento da obra em operação de 

reabilitação urbana. _______________________________________________________     

 ________ Mais foi deliberado que tais benefícios constem de uma próxima 

alteração/revisão à Tabela de Taxas e Licenças do Município. _____________________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação da 

Delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro, respetiva memória 

descritiva e justificativa com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com 
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delimitação de área abrangida, ao abrigo do número dois do artigo décimo terceiro do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. _____________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Pedido de redução/isenção de tarifas de águas residuais e 

saneamento – Alberto Luís Rosa Brites. Informação número trezentos e onze/ 

DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião pedido pedido de isenção de tarifas de Saneamento de 

Águas Residuais (AR) e Resíduos Urbanos (RU), solicitado por Alberto Luís Rosa 

Brites, para abastecimento de uma pequena horta familiar. ________________________    

 ________ Refere que o consumo apresentado não reflete a produção de águas residuais 

geradas pela atividade, uma vez que a totalidade da mesma é utilizada para rega dos 

vegetais e árvores existentes na sua horta _____________________________________  

 ________ Uma vez que no local o serviço de águas residuais é efetivo, apesar de não 

ocorrer produção de águas residuais e o mesmo se passando com o serviço de resíduos 

urbanos, propõe-se isentar o utilizador do pagamento das tarifas variáveis de serviço, 

mantendo no entanto a cobrança das tarifas de disponibilidade. ____________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Informar o requerente que a 

Câmara deliberou deferir o pedido do requerente Alberto Luís Rosa, relativamente à 

isenção de tarifas de saneamento de águas residuais e resíduos urbanos, apenas na parte 

correspondente às tarifas variáveis do serviço, mantendo-se a cobrança das tarifas de 

disponibilidade.  ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada número três/dois mil e catorze/DPGOM / Empreitada 

de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – 

reclamação à conta final da empreitada apresentada em vinte e sete de maio de 

dois mil e dezasseis. Informação número duzentos e oitenta e um/DPGOM/dois mil 

e dezasseis. (Para ratificação) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que o Auto de Vistoria número três, para efeitos de receção provisória, datado de vinte e 

um de março de dois mil e dezasseis e aprovado em reunião de Câmara de dois de maio 

de dois mil e dezasseis, foi remetido, a onze de maio de dois mil e dezasseis para o 

empreiteiro, no sentido deste se pronunciar acerca do conteúdo da mesma. ___________  

 ________ Sobre esta, veio o consórcio adjudicatário, nos termos do número um, do 

artigo quatrocentos e um, do CCP - Código dos Contratos Públicos, apresentar 

reclamação fundamentada, conforme fundamentos enunciados na respetiva informação 

técnica mencionada em epígrafe. ____________________________________________  
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 ________ No entanto, dado que a reclamação foi apresentada fora do prazo previsto no 

número um, do artigo quatrocentos e um, do CCP - Código dos Contratos Públicos, 

considerou-se esta aprovada pelo consórcio, nos termos do número quatro, do respetivo 

artigo, considerando-se, portanto, extemporânea a reclamação. ____________________  

 ________ Sobre o assunto foi elaborada consulta jurídica número quarenta ponto 

dezasseis, datada de dezassete de junho de dois mil e dezasseis, que refere que dado que 

a reclamação do consórcio foi apresentada fora do prazo legalmente previsto, a mesma 

deve ser considerada extemporânea. No entanto, e sem prejuízo dessa constatação, 

refere o parecer jurídico que a reclamação deverá obter pronuncia, tecnicamente 

fundamentada, a ser proferida no prazo de trinta dias a conta da receção da mesma, 

devendo com essa pronúncia ser cumulada a invocação de extemporaneidade da 

reclamação. ____  ________________________________________________________  

 ________ No seguimento do parecer jurídico, foi comunicada a decisão ao consórcio 

adjudicatário, a vinte e quatro de junho de dois mil e dezasseis, sob ofício referencia três 

mil duzentos e vinte, do qual constam as alegações apresentadas pelo município e, bem 

assim, a extemporaneidade da mesma por ter sido apresentada fora do prazo legalmente 

previsto. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificadas todas as decisões 

proferidas, nomeadamente quanto à comunicação ao consórcio adjudicatário de que a 

reclamação apresentada relativamente à conta final da empreitada três/dois mil e 

catorze/DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais - 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena, fora 

considerada extemporânea, por a mesma ter sido apresentada fora do prazo legal 

previsto no número um, do artigo quatrocentos e um, do artigo quatrocentos e um do 

CCP - Código dos Contratos Públicos, bem como demais alegações proferidas. _______  

 ________ 5.3 – Condicionamento de Trânsito – Praia Fluvial Olhos de Água do 

Alviela, Parque de Campismo e Zona envolvente. Informação número trezentos e 

vinte e nove/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação). __________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que este 

assunto será presente a uma próxima reunião. __________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada número nove/DPGOM/dois mil e dezasseis - 

Requalificação da rede viária no Concelho de Alcanena – Inicio de Procedimento. _  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

decisão de abertura de procedimento concursal para Empreitada número 

nove/DPGOM/dois mil e dezasseis - Requalificação da rede viária no Concelho de 

Alcanena, bem como: _____________________________________________________  

 ________ - Decisão de contratar a realização da empreitada e autorizar a despesa, nos 

termos do disposto no número um, do artigo trigésimo sexto e do artigo trigésimo oitavo 

do CCP - Código dos Contratos Públicos. _____________________________________  

 ________ - Decisão de escolher o Concurso Público sem publicação no JOUE – Jornal 

Oficial da União Europeia, como procedimento Concursal a adotar, tendo em conta o 

valor da despesa prevista de cento e oitenta e cinco mil trezentos e seis euros e sessenta 

cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, nos termos da 

alínea b) do artigo dezanove do CCP - Código dos Contratos Públicos. O prazo para 

execução é de noventa dias. Foi cabimentado o valor de cento e noventa e seis mil 

quatrocentos e vinte e quatro euros e noventa e nove cêntimos. ____________________  

 ________ - Decisão quanto à aprovação das peças do procedimento, Programa do 

procedimento e Caderno de Encargos, ao abrigo do no número dois, do artigo 

quadragésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos. _________________________  

 ________ - A designação da constituição e competências do júri do procedimento nos 

termos do artigo trigésimo sétimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, propondo-

se que este seja composto por: ______________________________________________  

 ________ Presidente – Samuel Dinis, Chefe da Divisão da DPGOM - Divisão de 

Planeamento de Gestão de Obras Municipais; __________________________________  

 ________ Primeiro Vogal efetivo – Cláudia Godinho Santos, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais; ________________  

 ________ Segundo Vogal efetivo – Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais; ______  

 ________ Primeiro Vogal suplente – Maria de Lurdes Silva Sousa, Técnica Superior 

da DPGOM - Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais; _____________  

 ________ Segundo Vogal suplente – Paula Cristina Lopes Cardoso, Assistente 

Técnica da DPGOM- Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais. _______  

 ________ O Presidente do Júri será substituído, nas suas ausências e impedimentos, 

pelo Primeiro vogal efetivo. ________________________________________________  

 ________   Propõe-se, também a delegação de competências no júri, as previstas no 

artigo sexagésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, nomeadamente: ____   
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 ________ - Proceder à apreciação das propostas; ______________________________  

 ________ - Elaborar os relatórios de análise das propostas. ______________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos - 

Proceder à classificação de documentos da proposta, à exceção da competência para a 

decisão de qualificação dos candidatos ou para a decisão de adjudicação. ____________  

 ________ Mais se propõe a delegação de competências previstas no número um, do 

artigo centésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, na Senhora Presidente 

da Câmara, nomeadamente: ________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos - Proceder 

a esclarecimentos e retificação das peças do procedimento; _______________________  

 ________  - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos, - 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos e 

suspensão do prazo fixado para a apresentação das propostas devido à apresentação de 

listas de erros e omissões; __________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos - 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas; _______  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou quais as 

estradas que estavam incluídas no presente procedimento. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratavam intervenções na sede de concelho, sendo que estava em curso outro 

procedimento para Minde e Covão do Coelho e previa-se a realização de outro 

procedimento para Covão do Feto e Monsanto. Os procedimentos eram realizados à 

medida da existência de disponibilidade orçamental. ____________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado proceder-se à abertura 

de concurso público, sem publicação no JOUE – Jornal Oficial da União Europeia, pelo 

valor base de cento e noventa e seis mil quatrocentos e vinte e quatro euros e noventa e 

nove cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor, autorizando-se, igualmente a realização da despesa. ________________________    

 ________ Aprovadas as peças do procedimento, Programa do procedimento e Caderno 

de Encargos, ao abrigo do no número dois do artigo quadragésimo do CCP - Código dos 

Contratos Públicos. _______________________________________________________    

 ________ Designado o júri e respetivas competências nos termos do artigo trigésimo 

sétimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, sendo este composto por: __________    
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 ________ Presidente – Samuel Dinis, Chefe da Divisão da DPGOM - Divisão de 

Planeamento de Gestão de Obras Municipais; __________________________________  

 ________ Vogais efetivos – Cláudia Godinho Santos, Técnica Superior; e Maria de 

Fátima Paulino, Técnica Superior; ___________________________________________   

 ________ Vogais suplentes – Lurdes Sousa, Técnica Superior e Paula Cardoso, 

Assistente Técnica, todos eles pertencentes à DPGOM- Divisão de Planeamento de 

Gestão de Obras Municipais. _______________________________________________  

 ________ O Presidente do Júri será substituído, nas suas ausências e impedimentos, 

pelo Primeiro vogal efetivo. ________________________________________________  

 ________ Aprovada a delegações de competências no júri, as previstas no artigo 

sexagésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, nomeadamente: __________  

 ________ - Proceder à apreciação das propostas; ______________________________  

 ________ - Elaborar os relatórios de análise das propostas. ______________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos - 

Proceder à classificação de documentos da proposta, à exceção da competência para a 

decisão de qualificação dos candidatos ou para a decisão de adjudicação. ____________  

 ________ Aprovada a delegação de competências previstas no número um do artigo 

centésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, na Senhora Presidente da 

Câmara, nomeadamente: __________________________________________________   

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos - Proceder 

a esclarecimentos e retificação das peças do procedimento; _______________________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos - 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos e 

suspensão do prazo fixado para a apresentação das propostas devido à apresentação de 

listas de erros e omissões; __________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos - 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas; _______  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Protocolo Município de Alcanena – Casa do Povo de Minde. 

Informação número MC sessenta e cinco-dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que este 

assunto será presente a uma próxima reunião. __________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio à Associação Para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte – ADIRN. Comparticipação à organização da iniciativa “Um Dia 

no Convento”. Proposta número vinte e três/P/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor e que fica arquivada nos maço de documentos da presente ata: _________________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO VINTE E TRÊS/P/DOIS MIL E DEZASSEIS 

 ________  ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DO 

RIBATEJO NORTE – ADIRN ____________________________________________   

 ________ COMPARTICIPAÇÃO NA INICIATIVA “UM DIA NO CONVENTO 

DE CRISTO”. _  ________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ A Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – CIMT e o Convento de 

Cristo, estabeleceram um Protocolo de Cooperação no passado dia doze de fevereiro de 

dois mil e dezasseis, com o objetivo de dinamizar iniciativas que contribuam para a 

valorização cultural, turística e social do Convento de Cristo e dos municípios da região 

do Médio Tejo, reforçando a ligação entre os residentes desta região e este monumento, 

Património da Humanidade;  _______________________________________________  

 ________ No âmbito desta parceria, nos dias em que se realizam as iniciativas, as 

entradas no Convento de Cristo são gratuitas, sendo um importante incentivo à visitação 

deste monumento; ________________________________________________________  
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 ________ No âmbito da parceria acima descrita, realiza-se no dia três de julho, uma 

iniciativa destinada à promoção do Município de Alcanena, nomeadamente, através da 

divulgação do património natural e construído, Rede Municipal de Percursos – 

Percorrer e Conhecer Alcanena, Carsoscópio, Folclore, Prova de Produtos regionais, 

entre outros; ___  ________________________________________________________  

 ________ Para garantir o sucesso desta iniciativa, foi solicitada a colaboração da 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – ADIRN, pela sua larga 

experiência e competência na divulgação e promoção dos recursos da região; _________  

 ________ Para a concretização desta iniciativa, a ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte propôs a programação constante do 

cartaz anexo à presente proposta, ficando responsável pela colocação de painéis 

informativos, alusivos às Rotas e Percursos do Concelho de Alcanena, com a 

divulgação de cada um dos percursos e do Centro de BTT, pela organização do Desfile 

de Moda, alusivo à utilização da pele desde a pré-história aos tempos atuais e pela prova 

de produtos regionais de Alcanena; __________________________________________  

 ________ Para comparticipar as despesas associadas à organização deste evento, por 

parte da ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, 

propõe-se a atribuição de um apoio financeiro de quatro mil duzentos e cinquenta euros;  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de quatro mil duzentos e cinquenta euros, à 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte - ADIRN, para 

comparticipação no âmbito da iniciativa “Um dia no Convento”. ___________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e noventa e sete/dois mil e doze, de 

vinte e um de junho. ______________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Sobre o assunto, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou 

alguns esclarecimentos. Informou que a iniciativa se revelou ter sido um sucesso, pela 
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sua importância para a divulgação do concelho e também para a própria dinamização do 

Convento de Cristo. ______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte apoiou a iniciativa, daí o apoio que se estava a propor aprovar. _____   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se se 

considerou a iniciativa positiva e qual o custo total da mesma. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o custo 

total fora o referenciado na proposta, acrescido da deslocação dos membros do 

Executivo presentes e dos colaboradores do município. __________________________    

 ________ Disse, também que a iniciativa contou com a divulgação dos produtos 

regionais locais, por parte de alguns agentes económicos, e de artigos promocionais, foi 

divulgado o vídeo do projeto Percorrer e Conhecer Alcanena, que esteve em emissão 

continua todo o dia numa das salas do convento. Houve, também, a atuação do Rancho 

Folclórico de Gouxaria. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou quais tinham 

sido os agentes económicos que estiveram a divulgar os seus produtos. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que esteve 

presente a Confeitaria Justo Louro, de Espinheiro, divulgando os Barquinhos do 

Ribatejo e os Pastéis de Feijão, um produtor de licores artesanais, Pia da Greta, um 

artesão de artigos em pele, Luís Mira, o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro, com os seus artigos em pele e têxtil, uma empresa de queijos de ovelha, de 

Fábio Samuel, de Malhou, trabalhos em olaria, pela artesã de barro Maria Poejo, com 

demonstração de trabalhos ao vivo e produção de velas de cera de abelha, por Orlando 

Filipe, de Monsanto. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de apoio 

financeiro, no valor de quatro mil duzentos e cinquenta euros à ADIRN – Associação 

para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, para comparticipação da 

iniciativa “Um dia no Convento”, enquadrado na alínea o), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Receita de bilheteira de espetáculo de Stand-Up Comedy de 

Fernando Rocha. CTSP – Informação número onze. (Para deliberação) __________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qua se informa 

que se realizou no passado dia dezassete de junho o espetáculo de Stand-Up Comedy de 

Fernando Rocha no Cine-Teatro São Pedro de Alcanena, organizado pelo JAC – 

Juventude, Amizade e Convívio, em parceria com a Câmara Municipal de Alcanena, 

que cedeu o Cine-Teatro São Pedro para a realização do mesmo. ___________________  

 ________ Propõe a arrecadação da receita de mil e seiscentos euros, relativa à venda 

de cento e sessenta bilhetes, a qual deverá dar entrada na tesouraria municipal para 

posterior retenção do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e entrega do 

remanescente à associação promotora desta iniciativa. ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente do espetáculo de Stand-Up Comedy de Fernando Rocha que se realizou no 

passado dia dezassete de junho no Cine-Teatro São Pedro de Alcanena, no valor de mil 

e seiscentos euros. Dado que o evento foi organizado pelo JAC – Juventude, Amizade e 

Convívio, depois de efetuada a retenção do IVA, a Câmara Municipal deverá proceder à 

entrega da receita líquida à referida associação._________________________________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues por se 

considerar impedido de participar na análise e votação no ponto seguinte. ________  

 ________ 6.4 – Receita de bilheteira de espetáculo de Marta Meneses. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação STSP número catorze/dois mil e dezasseis, 

na qual se refere que irá ocorrer a dez de julho, pelas vinte e uma horas e trinta minutos, 

um Concerto Solidário de Marta Menezes, sendo que valor arrecadado com este evento 

será destinado aos tratamentos de saúde da Lara Maria, do Vale Alto, criança que está a 

ser acompanhada e tratada por médicos e tratamentos de vanguarda com altos custos 

financeiros mas que tem estado a obter melhorias visíveis. ________________________  

 ________ O preço de venda do bilhete é de dez euros, sendo que se propõe a 

arrecadação da receita da venda dos bilhetes, a qual, após dar entrada nos serviços, para 

posterior retenção do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, sendo que o valor 

remanescente reverterá a favor dos tratamentos de saúde de Lara Maria, de Vale Alto. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita proveniente do espetáculo Concerto Solidário de Marta Menezes, que irá ocorrer 

a dez de julho corrente, no Cine-Teatro São Pedro de Alcanena, a qual, após dar entrada 

nos serviços, para posterior retenção do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, a 
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Câmara Municipal deverá proceder à entrega do valor remanescente que reverterá a 

favor dos tratamentos de saúde de Lara Maria, de Vale Alto. ______________________  

 ________ No final da votação voltou à sala o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e trinta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


